EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00028/2009-L, de 19 de maio de 2009, DE AUTORIA DO VEREADOR RAFAEL MARREIRO DE GODOY.
Na sociedade brasileira atual, o uso da punição física é ainda um instrumento bastante freqüente na educação dos filhos. Os pais tendem a defender essa forma de disciplina que, em determinadas circunstâncias, pode favorecer a banalização e a cronicidade da violência física doméstica contra crianças e adolescentes.  Observamos que para alguns pais, inclusive alguns profissionais, tais atos por não serem considerados práticas abusivas serão reproduzidos como uma prática normal de disciplinamento.

As modalidades de violência doméstica, cometidas contra crianças e adolescentes, são classificadas em: violência física, violência psicológica, negligência e violência sexual. Essas modalidades podem ocorrer na forma pura, quando se trata de uma única modalidade de violência, ou associada, quando em um mesmo caso são identificadas duas ou mais modalidades.

No Brasil, a violência é apontada, desde a década de 1970, como uma das principais causas de morbi-mortalidade, despertando, no setor saúde, uma grande preocupação com essa temática que, progressivamente, deixa de ser considerada um problema exclusivo da área social e jurídica para ser também incluída no universo da saúde pública.

Apesar de ser um fenômeno que ocorre desde a Antigüidade, a violência doméstica, em especial aquela dirigida à criança e ao adolescente, passou a ser mais discutida no meio científico a partir dos anos 80. É também nessa década que começam a surgir os primeiros programas específicos para atendimento dessa problemática, previsto no artigo 87, inciso III, lei 8.069/90 – Estatuto da Criança e Adolescente. 

No Brasil, a padronização para registrar situações de violência familiar é fragmentada, o que provoca prejuízo para uma rotina clara e eficaz, ocasionando deficiências nos procedimentos a serem seguidos pelos profissionais e instituições. Além disso, há carência de políticas públicas eficazes que viabilizem a criação e, principalmente, a manutenção de programas preventivos e de tratamento, necessários para promover o aprimoramento e evolução de técnicas eficazes no enfrentamento dessa problemática.

Nesse sentido poderia contribuir o presente Projeto de Lei, pois a instituição do “Dia Municipal de combate à violência contra as crianças e adolescentes”, no âmbito de nossa cidade, ampliaria a discussão sobre o tema, difundindo uma nova consciência e estimulando a construção de ambientes familiares e comunitários mais harmoniosos.
Aprovado o Projeto, o “Dia Municipal de combate à violência contra as crianças e adolescentes” será celebrado no dia 04 de junho, que é o dia mundial contra a agressão infantil.




Isso Posto, RAFAEL MARREIRO DE GODOY, por intermédio do Protocolo nº 02620/2009, de 19 de maio de 2009, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei:
PROTOCOLO Nº 02620/2009

PROJETO DE LEI Nº 00028/2009
De 19 de maio de 2009.

Institui o Dia Municipal de combate à violência contra as crianças e adolescentes, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Fica instituído o “Dia Municipal de combate à violência contra as crianças e adolescentes”, a ser comemorado anualmente, no dia 04 de junho.

Art. 2º
A data instituída no artigo 1º desta lei objetiva mobilizar a sociedade civil e as autoridades responsáveis, para o enfrentamento da violência contra crianças e adolescentes, através da realização de palestras e/ou eventos públicos com esse importante tema.

Art. 3º
O evento ora instituído passará a constar no Calendário Oficial de Eventos do Município.

Art. 4º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, de 19 de maio de 2009.
RAFAEL MARREIRO DE GODOY
Vereador

PROTOCOLO Nº 02620/2009
